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RELATÓRIO FINAL DA XI CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PARANÁ

1. DADOS GERAIS:

a) Relatório da Conferência Estadual:

Relatório da XI Conferência Estadual de Assistência Social do Estado do Paraná.

“ Consolidar o SUAS de vez rumo à 2026”.

b) Data de realização:

19,20 e 21 de Outubro de 2015

c) Local de realização:

Espaço Torres – Centro de Convenções e Eventos.

Rua Pergentina Silva Soares, 159. Jardim Botânico, Curitiba – PR.

d) Número total de participantes:

600 participantes

e) Número de participantes convocados por representação:

Representantes da sociedade civil
Representantes 
Governamentais

Outros*

252 252 80  observadores/50 

convidados
*Outros: Observadores e Convidados.



f) Total de municípios que realizaram as Conferências Municipais de Assistência Social:

Região Total 
municípios

Realizaram a Conferência Não realizaram a Conferência Total de participantes 
das Conferências 

Municipais

Apucarana 13 Apucarana 0 472

Arapongas 111

Bom Sucesso 30

Califórnia 84

Cambira 42

Jandaia do Sul 97

Kaloré 52

Marilândia do Sul 45

Marumbi 24

Mauá da Serra 55

Novo Itacolomi 32

Rio Bom 79

Sabáudia 64

Campo Mourão 25 Altamira do Paraná 0 50

Araruna 30

Barbosa Ferraz 77



Boa Esperança 50

Campina da Lagoa 90

Campo Mourão 96

Corumbataí do Sul 41

Engenheiro Beltrão 98

Farol 44

Fênix 53

Goioerê 109

Iretama 157

Janiópolis 36

Juranda 158

Luiziana 59

Mamborê 47

Moreira Sales 180

Nova Cantu 130

Peabiru 35

Quarto Centenário 60

Quinta do Sol 72

Rancho Alegre Do Oeste 55



Roncador 210

Ubiratã 147

Mato Rico 301

Cascavel 19 Anahy 0 142

Boa Vista da Aparecida 59

Braganey 172

Cafelândia 83

Campo Bonito 74

Capitão Leônidas Marques 67

Cascavel 366

Catanduvas 43

Céu Azul realizará após o prazo

Corbélia 96

Ibema 140

Iguatu 120

Lindoeste 36

Matelândia 144

Nova Aurora 56

Santa Lúcia 135



Santa Tereza do Oeste 64

Três Barras do Paraná 81

Vera Cruz do Oeste 104

Cianorte
12

Cianorte 
0

70

Cidade Gaúcha 110

Guaporema 33

Indianópolis 67

Japurá 36

Jussara 113

Rondon 64

São Manoel do Paraná 87

São Tomé 110

Tapejara 94

Terra Boa 127

Tuneiras do Oeste 74

Cornélio Procópio
22

Abatiá 
0

91

Andirá 106

Bandeirantes 46

Congonhinhas 74



Cornélio Procópio 90

Itambaracá 102

Jataizinho 45

Leópolis 75

Nova América da Colina 92

Nova Fátima 113

Nova Santa Bárbara 40

Rancho Alegre 61

Ribeirão do Pinhal 75

Santa Amélia 34

Santa Cecília do Pavão 64

Santa Mariana 81

Santo Antônio do Paraíso 75

São Jerônimo da Serra 79

São Sebastião da Amoreira 30

Sapopema 55

Sertaneja 97

Uraí 78

Curitiba 29 Adrianópolis 0 136



Agudos do Sul 63

Almirante Tamandaré 113

Araucária 124

Balsa Nova 53

Bocaiúva do Sul 80

Campina Grande do Sul 92

Campo do Tenente 62

Campo Largo Realizará após o prazo

Campo Magro 76

Cerro Azul 65

Colombo 235

Contenda 112

Curitiba Realizará após o prazo

Doutor Ulysses 78

Fazenda Rio Grande 138

Itaperuçu 71

Lapa 94

Mandirituba 141

Piên 52



Pinhais 130

Piraquara 126

Quatro Barras 72

Quitandinha 76

Rio Branco do Sul 90

Rio Negro 82

São José dos Pinhais 124

Tijucas do Sul Realizará em Setembro

Tunas do Paraná 61

Foz do Iguaçu 14 Diamante do Oeste 0

 

67

Entre Rios do Oeste 52

Foz do Iguaçu 52

Itaipulândia 58

Marechal Cândido Rondon 70

Medianeira 79

Missal 94

Pato Bragado 74

Ramilândia Informação não 
encaminhada

Santa Helena 107



Santa Terezinha do Itaipu 81

São José das Palmeiras 73

São Miguel do Iguaçu 142

Serranópolis do Iguaçu 81

Francisco Beltrão 27 Ampére 0 122

Barracão 71

Bela Vista da Caroba 51

Boa Esperança do Iguaçu 157

Bom Jesus do Sul 110

Capanema 85

Cruzeiro do Iguaçu 60

Dois Vizinhos 131

Enéas Marques 84

Flor da Serra do Sul 92

Francisco Beltrão 140

Manfrinópolis 70

Marmeleiro 122

Nova Esperança do Sudoeste 63

Nova Prata do Iguaçu 112



Pérola d'Oeste 94

Pinhal de São Bento 75

Planalto 223

Pranchita 61

Realeza 72

Renascença 90

Salgado Filho 120

Salto do Lontra 48

Santa Izabel do Oeste 55

Santo Antônio do Sudoeste 112

São Jorge d'Oeste 46

Verê 84

Guarapuava 14 Campina do Simão 0 190

Candói 52

Cantagalo 82

Foz do Jordão 67

Goioxim 52

Guarapuava 206

Pinhão 202



Prudentópolis 202

Reserva do Iguaçu 93

Boa Ventura de São Roque 20

Laranjal 121

Palmital 74

Pitanga 179

Turvo 115

Irati 9 Fernandes Pinheiro 0 44

Guamiranga 46

Imbituva 86

Inácio Martins 93

Irati 78

Mallet 60

Rebouças 113

Rio Azul 79

Teixeira Soares 55

Ivaiporã 19 Arapuã 0 62

Ariranha do Ivaí 101

Borrazópolis 38



Cruzmaltina 45

Faxinal 34

Godoy Moreira 122

Grandes Rios 91

Ivaiporã 129

Jardim Alegre 74

Lidianópolis 101

Lunardelli 50

Rio Branco do Ivaí 52

Rosário do Ivaí 77

São João do Ivaí 52

São Pedro do Ivaí 45

Novas Tebas 89

Manoel Ribas Informação não 
encaminhada

Candido de Abreu 50

Santa Maria do Oeste 47

Jacarezinho 23 Barra do Jacaré 0 70

Cambará 34

Carlópolis 27



Conselheiro Mairinck 46

Curiúva 58

Figueira 35

Guapirama 109

Ibaiti 221

Jaboti 47

Jacarezinho 62

Japira 143

Joaquim Távora 182

Jundiaí do Sul 114

Pinhalão 67

Quatiguá 37

Ribeirão Claro 58

Salto do Itararé 67

Santana do Itararé 43

Santo Antônio da Platina 60

São José da Boa Vista 71

Siqueira Campos 106

Tomazina 53



Wenceslau Braz 69

Laranjeiras do Sul 10 Diamante do Sul 0 44

Espigão Alto do Iguaçu 57

Guaraniaçu 70

Laranjeiras do Sul 117

Marquinho 54

Nova Laranjeiras 100

Porto Barreiro 43

Quedas do Iguaçu 94

Rio Bonito do Iguaçu 75

Virmond 82

Londrina 20 Alvorada do Sul 02 93

Assaí 30

Bela Vista do Paraíso 39

Cafeara 58

Cambé 378

Centenário do Sul Informação não 
encaminhada

Florestópolis 171

Guaraci 42



Ibiporã 115

Jaguapitã 46

Londrina 441

Lupionópolis 42

Miraselva Informação não 
encaminhada

Pitangueiras Realizou a Conferência 
fora do prazo

Porecatu 79

Prado Ferreira 42

Primeiro de Maio Não realizará a 
Conferência

Rolândia 118

Sertanópolis 56

Tamarana 61

Maringá 29 Ângulo 0 43

Astorga 74

Atalaia 27

Colorado 127

Doutor Camargo 39



Floraí 76

Floresta 71

Flórida 55

Iguaraçu 59

Itaguajé 39

Itambé 41

Ivatuba 63

Lobato 37

Mandaguaçu 58

Mandaguari 99

Marialva 122

Maringá 331

Munhoz de Melo 73

Nossa Senhora das Graças 50

Nova Esperança 230

Ourizona 160

Paiçandu 71

Presidente Castelo Branco 57

Santa Fé 84



Santa Inês 63

Santo Inácio 55

São Jorge do Ivaí 100

Sarandi 254

Uniflor 73

Paranaguá 7 Antonina 0 36

Guaraqueçaba 37

Guaratuba 174

Matinhos Informação não 
encaminhada

Morretes 54

Paranaguá 200

Pontal do Paraná Informação não 
encaminhada

Paranavaí 29 Alto Paraná 0 89

Amaporã 61

Cruzeiro do Sul 120

Diamante do Norte Informação não 
encaminhada

Guairaçá 103



Inajá 84

Itaúna do Sul 63

Jardim Olinda 133

Loanda 28

Marilena 28

Mirador 33

Nova Aliança do Ivaí 88

Nova Londrina 57

Paraíso do Norte 124

Paranacity 72

Paranapoema 63

Paranavaí 227

Planaltina do Paraná 66

Porto Rico 32

Querência do Norte 53

Santa Cruz de Monte Castelo 163

Santa Isabel do Ivaí 42

Santa Mônica 26

Santo Antônio do Caiuá 32



São Carlos do Ivaí 77

São João do Caiuá 64

São Pedro do Paraná 46

Tamboara 34

Terra Rica 50

Pato Branco 15 Bom Sucesso do Sul 0 169

Chopinzinho 134

Clevelândia 67

Coronel Domingos Soares 40

Coronel Vivida 36

Honório Serpa 37

Itapejara d'Oeste 67

Mangueirinha 33

Mariópolis 75

Palmas 45

Pato Branco 100

São João 46

Saudade do Iguaçu 79

Sulina 52



Vitorino 68

Ponta Grossa 18 Arapoti 0 84

Carambeí 133

Castro 207

Imbaú 55

Ipiranga 121

Ivaí 101

Jaguariaíva 125

Ortigueira 53

Palmeira 75

Piraí do Sul 65

Ponta Grossa 304

Porto Amazonas 50

Reserva 67

São João do Triunfo 108

Sengés 103

Telêmaco Borba 98

Tibagi 54

Ventania 28



Toledo 15 Assis Chateaubriand 0 134

Formosa do Oeste 46

Guaíra 49

Iracema do Oeste 72

Jesuítas 66

Maripá 66

Mercedes 108

Nova Santa Rosa 53

Ouro Verde do Oeste 104

Palotina 145

Quatro Pontes 72

São Pedro do Iguaçu 55

Terra Roxa 74

Toledo 202

Tupãssi 54

Umuarama 21 Alto Paraíso 0 83

Alto Piquiri 78

Altônia 96

Brasilândia do Sul 47



Cafezal do Sul 68

Cruzeiro do Oeste 150

Douradina 67

Esperança Nova 43

Francisco Alves 85

Icaraíma 87

Iporã 67

Ivaté 52

Maria Helena 67

Mariluz 97

Nova Olímpia 37

Perobal 100

Pérola 43

São Jorge do Patrocínio 208

Tapira 66

Umuarama 186

Xambrê 36

União da Vitória 9 Antônio Olinto 0 60

Bituruna 94



Cruz Machado 107

General Carneiro 35

Paula Freitas 50

Paulo Frontin 59

Porto Vitória 96

São Mateus do Sul 121

União da Vitória 90

TOTAL DE MUNICÍPIOS QUE REALIZARAM A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DO PARANÁ: 398  

TOTAL DE PARTICIPANTES DAS 398 CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARANÁ:  34.006

2. Síntese do Processo de Mobilização das Conferências de Assistência Social realizadas pelo Estado do Paraná: 

2.1 Reunião Ampliada e Descentralizada do CEAS/PR: 
Pauta: Conferências de Assistência Social no ano de 2015.
Data: 07 de Maio de 2015.
Local: Centro de Convenções de Foz do Iguaçu.
Total de participantes: 250.

2.2 Assembleias Regionais para eleição dos delegados para a X Conferência Nacional de Assistência Social:

Região Data Nº. de Participantes

Apucarana 09/09/2015 20

Campo Mourão 02/09/2015 15



Cascavel 09/09/2015 15

Cianorte 26/08/2015 20

Cornélio Procópio 27/08/2015 47

Curitiba 25/09/2015 37

Francisco Beltrão 24/08/2015 21

Foz do Iguaçu 08/09/2015 18

Guarapuava 29/09/2015 07

Irati 02/09/2015 24

Ivaiporã 09/09/2015 29

Jacarezinho 08/09/2015 06

Laranjeiras do Sul 11/09/2015 16

Londrina 27/08/2015 25

Maringá 04/09/2015 11

Paranavaí 26/09/2015 21

Paranaguá 16/09/2015 10

Pato Branco 27/09/2015 12

Ponta Grossa 03/09/2015 25

Toledo 27/08/2015 23

Umuarama 27/08/2015 35



União da Vitória 27/08/2015 15

3. Programação da XI Conferência Estadual de Assistência Social:
19/10/2015

14h00 as 18h00: Credenciamento e distribuição do material.

17h45 as 18h45: Recepção/coffee break.

19h00: Abertura.

19h45: Leitura e Aprovação do Regimento Interno.

20/10/2015

08h00: Abertura

08h30 as 09h30: Implementação do SUAS no Estado do Paraná

09h30: Intervalo/Coffee break

09h45 horas: Palestra Magna

11h00 as 12h00 – Debate

12h00 – Almoço

13h15 – Trabalhos em grupos

Dimensão 1: Dignidade Humana e Justiça social: princípios fundamentais para a  consolidação do SUAS.



Dimensão 2: Participação Social como fundamento do SUAS

Dimensão 3: Primazia da responsabilidade do Estado: por um SUAS público e Republicano

Dimensão 4:  Qualificação do Trabalho no SUAS

Dimensão 5: Assistência Social é Direito

16h00 – Intervalo/Coffee break

18h00 - Encerramento

21/10/2015

09h00 as 12h00: Plenária final 

12h00: Almoço

13h30: Referendo dos delegados para a X Conferência Nacional de Assistência Social

15h00: Encerramento/Coffee break

4. Palestrantes da XI Conferência Estadual de Assistência Social:

Implementação do SUAS no Estado do Paraná: Letícia Raymundo.

Palestra Magna (Plano Decenal 2016-2026): Luciana Franco Silvestre.



5. Moções da XI Conferência Estadual de Assistência Social:
5.1) Moção de Reivindicação à Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social:
“Nós, participantes da XI Conferência Estadual de Assistência Social do Estado do Paraná, reivindicamos à SEDS que fomentem com urgência a  
ampliação  da  cobertura  dos  CREAS  Regionalizados,  sensibilizando  os  Gestores  Municipais,  orientando  sobre  viabilidade  de  localização, 
financiamento, cotas de atendimento, etc, visto que as demandas da Proteção Social Especial chegam diariamente aos municípios de Pequeno 
Porte I e o atendimento é realizado de forma precária, quando é realizado pela falta de equipe e equipamento para o atendimento, respaldando  
assim a situação de risco do usuário dos serviços socioassistenciais e gerando um sentimento de importência aos técnicos”.

5.2) Moção de Repúdio aos Deputados Estaduais (ALEP/PR):
“  Ausência de representatividade do Legislativo do Estado, nas discussões relacionadas à Política de Assistência Social na XI Conferência 
Estadual de Assistência Social”.

5.3) Moção de Repúdio aos Deputados Federais e Senadores:
“ Nós, da XI Conferência Estadual de Assistência Social do Paraná, repudiamos a aprovação do Estatuto da Família, projeto de Lei n°6853/2013 
de autoria dos Deputados, na Comissão Especial que discutia esse Projeto de Lei no dia 24/09/15. O texto principal do projeto define família  
como união entre homem e mulher por meio do casamento ou união estável e comunidade formada por qualquer dos pais e seus filhos. A 
Comissão obteve 17 votos favoráveis e 05 contrários, porém quatro destaques ao texto ainda ficaram sem ser votado nesse dia. Acreditamos 
que esse Projeto de Lei foi aprovado no Senado e se passar a vigorar será um grande retrocesso nas discussões de “família”, que nesses 
últimos anos teve vários avanços, respeitando questões de gênero, diversidade e contexto social”.

5.4) Moção de Repúdio ao Conselho Estadual de Assistência Social e ao Conselho Nacional de Assistência Social:
“Moção de repúdio à forma como foram realizadas as eleições para os delegados que participarão da Conferência Nacional de Assistência Social  
2015, considerando que se realizaram nas regionais e fora do contexto da Conferência Estadual de Assistência Social – momento soberano no  
qual se expressa o debate democrático e se instrumentaliza a escolha dos representantes dos diferentes segmentos, especialmente no que se 
refere aos trabalhadores do SUAS”.

5.5) Moção ao Ministério Público do Estado do Paraná:
“Percebe-se  que  na  maioria  das  comarcas  do  Ministério  Público,  em  especial  no  interior  do  Estado  do  Paraná,  não  possuem  equipes  
interdisciplinares (Assistente Social, Psicólogo, Pedagogo) e ecabam encaminhado suas demandas para trabalhadores do CRAS e CREAS sob 



oena de responsabilização. Porém, esse aspecto acaba sobrecarregando os trabalhadores e concomitantemente, precarizando o trabalho social 
com famílias no âmbito do SUAS. Desta forma, pede-se providências do MP na estruturação dessa equipe com abertura de concurso público.

5.6) Moção de Repúdio ao Governador Beto Richa:
“ As delegadas, delegados e demais participantes da XI Conferência Estadual de Assistência Social vem manifestar o seu repúdio pela retiada 
dos recursos do Fundo Estadual da Infância e Adolescência – FIA, o que demonstra uma atitude arbitrária por parte do governo do Estado do  
Paraná, ferindo o exercício do controle social e a autonomia do CEDCA, conforme prevista no parágrafo 2°, artigo 260 do ECA.

5.7) Moção de Apoio ao Governador Beto Richa:
“ Nós delegados/as da XI Estadual de Assistência Social do Paraná solicitamos ao Governador do Estado, Sr. Beto Richa, a criação do cargo de  
musicoterapia junto as carreiras de serviços públicos do Estado do Paraná, bem como a abertura de vagas para este profissional nos concursos 
públicos a serem realizados no Estado em cumprimenro à NOB-RH/SUAS e à Resolução CNAS n°17/2011 que orientam que as equipes de  
referência do SUAS sejam aquelas constituídas por servidores efetivos. Assim, nós apoiadores/as que subscrevem esta moção seguimos firmes 
na defesa da garantia de espaço profissional para os/as trabalhadores/as do SUAS.

5.8) Moção de Reinvindicação ao Desembargador Paulo Vasconcelos – Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná – 
TJ/PR:
“ Nós, participantes da XI Conferência de Assistência Social do Estado do Paraná, reivindicamos ao TJ/PR que componha suas equipes técnicas,  
multidisciplinares de Analistas Judiciários através de concurso público, para que estes realizem os atendimentos/avaliações pertinentes a essa 
área, a fim de que não onerem o trabalho dos técnicos municipais do SUAS que muitas vezes precisam interromper a execução de seus  
programas e projetos para atenderem as demandas do Judiciário, prejudicando o atendimento à população. Tais atendimentos precarizam o 
trabalho dos técnicos municipais, visto que o papel dos técnicos municipais é promover às famílias e não atuar como peritos”.

5.9) Moção de Apoio e Repúdio aos Senadores:
“ Os delegados/as da XI Conferência Estadual de Assistência Social se posicionam contra a redução da maioridade penal e solicita o apoio do 
Senado para votar contra a PEC 171 (não a redução a maioridade penal) e repúdio ao resultado da votação na Câmara dos Deputados, que 
votou a favor da reduçã da idade penal, ferindo a Constituição Federal no seu Artigo 228, que diz que os menores de 18 anos são iniputáveis e 
considerando ser um retrocesso à legislação brasileira, ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente”.



6. Diretrizes aprovadas para o Estado e propostas aprovadas para a União:

Dimensão 1 – Dignidade Humana e Justiça Social: Princípios fundamentais para a consolidação do SUAS.
PRIORIDADES PARA O ESTADO – Relacione abaixo as 5 diretrizes para o Estado em ordem de importância – lembrando que 

cada diretriz deve ter no máximo 5 linhas.

05
Ampliar as campanhas de divulgação de direitos, nos programas, projetos, serviços e benefícios de assistência social bem como 
campanhas com foco na erradicação das violações de direitos.

01 Implantar serviços regionalizados de alta complecidade, principalmente para o atendimento de regiões onde existe a concentração de 
município em que a demanda não justifique a implantação destes serviços de caráter municipal, com resposbilidade compartilhada 
entre o Estado e a união, e a implantação de CREAS em todos os municípios.

04 Ampliar o cofinanciamento estadual para os Municípios do Estado do Paraná, estabelecendo um percentual mínimo vinculado de pelo  
menos 5% do orçamento público para a política de assistência social, objetivando garantir a qualidade e a cobertura dos serviços de  
proteção social básica e especial aos usuários, estabelecendo critérios de reajuste periódico dos pisos repassados aos municípios para 
que se tenham recursos necessários para o atendimento dos usuários, bem como a construção, reforma e ampliação de unidades de  
assistência social. 

03 Implantar  os  serviços  regionalizados  e  qualificar  os  serviços  socioassistenciais  para  o  atendimento  aos  migrantes,  povos  e 
comunidades tradicionais e refugiados, com a ampliação da destinação de recursos e cofinanciamento para o atendimento desta  
população onde  houver demanda.

02 Fomentar as ações de vigilância socioassistencial, ampliando os mecanismos e os sistemas integrados de informação, com base em 
informações  que  podem  ser  obtidas  mediante  a  implantação  de  prontuário  eletrônico  e  único  dos  atendimentos  realizados,  
fortalecendo assim o planejamento para as ações de proteção social básica e especial com foco na real demanda dos usuários, e a 
produção de diagnósticos das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social.

Dimensão 1 – Dignidade Humana e Justiça Social: Princípios fundamentais para a consolidação do SUAS.
PRIORIDADES PARA A UNIÃO – Relacione abaixo as 5 propostas para a União em ordem de importância – lembrando que cada 

proposta deve ter no máximo 5 linhas.
02 Implantar serviços regionalizados de alta complecidade, principalmente para o atendimento de regiões onde existe a concentração de 

município em que a demanda não justifique a implantação destes serviços de caráter municipal, com resposbilidade compartilhada 
entre o Estado e a união, e a implantação de CREAS em todos os municípios.



04 Implantar  os  serviços  regionalizados  e  qualificar  os  serviços  socioassistenciais  para  o  atendimento  aos  migrantes,  povos  e 
comunidades tradicionais e refugiados, com a ampliação da destinação de recursos e cofinanciamento para o atendimento desta  
população onde  houver demanda.

01 Fortalecimento do atendimento com benefícios socioassistenciais, inclusive com a revisão do critério per capta do BPC e sua concessão 
e do critério per capta Programa Bolsa Família, bem como ampliar o cofinanciamento para garantir o atendimento aos usuários, 
inclusive  no  que  diz  respeito  ao  auxílio  natalidade  e  funeral  conforme  estabelecido  na  LOAS,  garantindo  recursos  para  a 
complementação dos benefícios de transferência de renda para combate à extrema pobreza.

03 Fomentar as ações de vigilância socioassistencial, ampliando os mecanismos e os sistemas integrados de informação, com base em 
informações  que  podem  ser  obtidas  mediante  a  implantação  de  prontuário  eletrônico  e  único  dos  atendimentos  realizados,  
fortalecendo assim o planejamento para as ações de proteção social básica e especial com foco na real demanda dos usuários, e a 
produção de diagnósticos das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social.

05 Ampliar os valores e em decorrência disto os repasses aos Municípios do IGD-SUAS e IGD-Bolsa Família, dando maior autonomia aos 
Municípios para a utilização destes recursos, bem como flexibilizar a utilização dos recursos dos pisos já estabelecidos. 

Dimensão 2 – Participação Social como Fundamento do SUAS.
PRIORIDADES PARA O ESTADO – Relacione abaixo as 5 diretrizes para o Estado em ordem de importância – lembrando que 

cada proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Desenvolver  uma agenda  de  educação  permanente  e  capacitações  continuadas  para  os  Conselheiros  Municipais  e  Estaduais  de 

Assistência Social e suas Secretarias Executivas, garantindo a participação sem prejuízo dos direitos trabalhistas, bem como aos 
fóruns instituídos, a fim de qualificar  a participação social  na construção do Sistema Único de Assistência Social  no Brasil,  com 
agendas descentralizadas que possibilitem a participação de forma efetiva.

02 Revisar os processos de conferências de assistência social em relação ao calendário de realização, considerando as demais políticas 
setoriais e de garantia de direitos, bem como sua metodologia, inclusive revendo os critérios de definição de delegados, convidados e 
observadores para participação.

03 Fortalecer as Secretarias Executivas dos Conselhos de Assistência Social, mediante a manutenção de equipe administrativa e técnica, 
além das estruturas física e logística necessárias a efetiva execução de suas atribuições.

04 Criar mecanismos e agendas sistemáticas para a realização de audiências públicas com o objetivo de ampliar a participação popular 



em espaços alternativos de controle social, para a fiscalização e a construção do Sistema Único de Assistência Social, possibilitando 
que a sociedade seja protagonista da construção desta política.

05 Destinar percentual minimo de 5% para o Controle Social, bem como cofinanciar a atuação dos fóruns de assistência social e demais 
fóruns instituídos no SUAS, com recursos do IGDs ou outras fontes de recursos públicos para esta finalidade.

Dimensão 2 – Participação Social como Fundamento do SUAS.
PRIORIDADES PARA A UNIÃO – Relacione abaixo as 5 propostas para a União em ordem de importância – lembrando que cada 

proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Desenvolver uma agenda de educação permanente e capacitações continuadas para os Conselheiros Municipais, Estaduais e Nacionais 

de Assistência Social, bem como aos fóruns instituídos, a fim de qualificar a participação social na construção do Sistema Único de 
Assistência Social no Brasil, com agendas descentralizadas que possibilitem a participação de forma efetiva.

02 Revisar os processos de conferências de assistência social em relação ao calendário de realização, considerando as demais políticas 
setoriais e de garantia de direitos, bem como sua metodologia, inclusive revendo os critérios de definição de delegados, convidados e 
observadores para participação.

03 Fortalecer as Secretarias Executivas dos Conselhos de Assistência Social, mediante a manutenção de equipe administrativa e técnica, 
além das estruturas física e logística necessárias a efetiva execução de suas atribuições.

04 Criar mecanismos e agendas sistemáticas para a realização de audiências públicas com o objetivo de ampliar a participação popular 
em espaços alternativos de controle social, para a fiscalização e a construção do Sistema Único de Assistência Social, possibilitando 
que a sociedade seja protagonista da construção desta política.

05 Destinar percentual minimo de 5% para o Controle Social, bem como cofinanciar a atuação dos fóruns de assistência social e demais  
fóruns instituídos no SUAS, com recursos do IGDs ou outras fontes de recursos públicos para esta finalidade.

Dimensão 3 – Primazia da responsabilidade do Estado: por um SUAS Público e Republicano.
PRIORIDADES PARA O ESTADO – Relacione abaixo as 5 diretrizes para o Estado em ordem de importância – lembrando que 

cada proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Garantir na legislação, orçamento vinculado para a Política de Assistência Social, prevendo percentual mínimo de 5% do orçamento 

geral dos Municípios, Estados e União, com cofinanciamento continuado, permanente e ininterrupto de repasse fundo a fundo para 
execução de programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais visando a ampliação da cobertura e o aprimoramento das 
ações.

02 Efetivação da implantação de CRAS e CREAS em todos os municípios da União, bem como cofinanciamento federal e estadual para 



estes serviços.

03
Viabilizar assessoria da esfera estadual de forma continuada, permanente e sistemática para o processo de gestão administrativa, 
orçamentária, financeira e técnica da política de assistência social nos municípios.

04
Ampliar a participação da União e dos Estados no pagamento de profissionais que atuem nos Municípios como é o caso das equipes de 
referência dos programas de transferência de renda, do PAIF e do PAEFI, sendo que novas demandas que sejam pactuadas para os 
Municípios, já tenham a definição do percentual de cofinanciamento relativo às três esferas de governo.

05

Estabelecer regras e sanções para cumprimento das responsabilidades tanto no pacto de aprimoramento de gestão do SUAS como no 
Pacto Federativo, tendo em vista que a ausência de um ente federado na construção e na efetivação do SUAS sobrecarrega os demais  
entes e o prejudicado nestas ausências é o usuário.

Dimensão 3 – Primazia da responsabilidade do Estado: por um SUAS Público e Republicano.
PRIORIDADES PARA A UNIÃO – Relacione abaixo as 5 propostas  para a União em ordem de importância – lembrando que 

cada proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Garantir na legislação, orçamento vinculado para a Política de Assistência Social, prevendo percentual mínimo de 5% do orçamento  

geral dos Municípios, Estados e União, com cofinanciamento continuado, permanente e ininterrupto de repasse fundo a fundo para 
execução de programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais visando a ampliação da cobertura e o aprimoramento das 
ações.

02 Efetivar da implantação de CRAS e CREAS em todos os municípios da União, bem como cofinanciamento federal e estadual para estes 
serviços.

03 Excepcionalizar a política pública de assistência social das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal no que diz respeito ao limite legal  
para o gasto de pessoal, possibilitando que os Municípios, Estados e União possam realizar concursos e garantir a recomposição das 
equipes, e garantia das equipes de referência dos serviços tipificados.

04 Efetivar  a  implantação  e  a  implementação  das  ações  de  vigilância  socioassistencial  em todos  os  municípios,  estados  e  união, 
trabalhando pela criação e a vinculação de um  sistema informatizado e integrado nacional que possibilitará um melhor planejamento 
das ações de proteção social básica e proteção social especial com foco na efetivação e garantia de direitos dos usuários do SUAS, 
fomentando ainda a elaboração de um grande diagnostico do SUAS para subsidiar este planejamento. UNIÃO
Ampliar a participação da União e dos Estados no pagamento de profissionais que atuem nos Municípios como é o caso das equipes de  



05 referência dos programas de transferência de renda, do PAIF e do PAEFI, sendo que novas demandas que sejam pactuadas para os 
Municípios, já tenham a definição do percentual de cofinanciamento relativo às três esferas de governo. UNIÃO E ESTADO.

Dimensão 4 – Qualificação do Trabalho no SUAS na Consolidação do Pacto Federativo.
PRIORIDADES PARA O ESTADO – Relacione abaixo as 5 diretrizes para o Estado em ordem de importância – lembrando que 

cada proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Instituir e implantar Mesa Estadual de Negociação de Gestão do Trabalho consolidando as relações e condições dignas de trabalho e 

remuneração aos trabalhadores do SUAS, garantir exercício profissional de acordo com as atribuições e respectivas competências, em 
especial: PCCS, piso salarial, respeitando a contratação dos trabalhadores do SUAS por concursos públicos de provas e títulos, jornada 
de trabalho unificada máxima de 30 horas semanais para todos sem redução salarial, política de segurança e saúde do trabalhador e 
previsão de aposentadoria especial aos 25 anos de trabalho.

02 Institucionalizar, monitorar, avaliar e cofinanciar a política de Educação Permanente no âmbito do SUAS para os trabalhadores de 
todos os níveis de escolaridade, governamentais e não governamentais,  ofertando todas as modalidades e tipos de formação e 
capacitação,  além  de  garantir  a  licença  remunerada  para  a  realização  de  pós  graduação  lato  e  stricto  sensu,  com  critérios 
transparentes e devidamente pactuados e deliberados com as instâncias de controle social.

03 Assegurar que o Conselho Estadual subsidiado pelo Conselho Nacional delibere aos conselhos municipais, gestores da política de 
assistência social e o executivo, pela não utilização das equipes do SUAS para atender as demandas do Poder Judiciário e Ministério  
Público, que extrapolem o âmbito das competências profissionais na execução da política de assistência social e do SUAS, evitando a  
fragilização das relações entre profissionais e usuários. 

04 Realizar concurso público para todos os trabalhadores/as do SUAS, tendo como base as normativas em vigência, considerando as 
demandas  e  especificidades  dos  serviços  e  territórios  de  forma  a  garantir  a  continuidade  e  estabilidade  dos  serviços  para  
trabalhadores e usuários.

05 Propor a revisão da NOB RH 2006, para  ampliação das equipes de referência e fortalecendo a interdisciplinaridade, com definição de  
território adequado à composição da equipe e volume de demandas, com garantia de cofinanciamento destas equipes pelo Estado e 
Uniao.



Dimensão 4 – Qualificação do Trabalho no SUAS na Consolidação do Pacto Federativo.
PRIORIDADES PARA A UNIÃO – Relacione abaixo as 5 propostas para a União em ordem de importância – lembrando que cada 

proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Implementar a Mesa Nacional de negociação do trabalho consolidando as relações e condições dignas de trabalho e remuneração aos 

trabalhadores do SUAS, garantir exercício profissional de acordo com as atribuições e respectivas competências, em especial: PCCS, 
piso salarial, respeitando a contratação dos trabalhadores do SUAS por concursos públicos de provas e títulos, jornada de trabalho  
unificada máxima de 30 horas semanais para todos sem redução salarial, política de segurança e saúde do trabalhador e previsão de 
aposentadoria especial aos 25 anos de trabalho.

02
Institucionalizar, monitorar, avaliar e cofinanciar  a política de Educação Permanente no âmbito do SUAS para os trabalhadores de 
todos os níveis de escolaridade, governamentais e não governamentais, ofertando todas as modalidades e tipos de formação e 
capacitação,  além  de  garantir  a  licença  remunerada  para  a  realização  de  pós  graduação  lato  e  stricto  sensu,  com  critérios 
transparentes e devidamente pactuados e deliberados com as instâncias de controle social.

03
Assegurar que o Conselho Nacional de Assistência Social subsidie os Conselhos Estaduais, Conselhos Municipais, gestores da política 
de assistência social  e o executivo, pela não utilização das equipes do SUAS para atender as demandas do Poder Judiciário e 
Ministério Público, que extrapolam o âmbito das competências profissionais na execução da política de assistência social e do SUAS,  
evitando a fragilização das relações entre profissionais e usuários. 

04 Realizar concurso público para todos os trabalhadores/as do SUAS, tendo como base as normativas em vigência, considerando as 
demandas  e  especificidades  dos  serviços  e  territórios  de  forma  a  garantir  a  continuidade  e  estabilidade  dos  serviços  para 
trabalhadores e usuários.

05
Revisar e ampliar as equipes de referência contidas na NOB-RH de 2006, fortalecendo a interdisciplinaridade, com definição de 
território adequado à composição da equipe e volume de demandas, com garantia de cofinanciamento destas equipes pelo Estado e 
Uniao.



Dimensão 5 – Assistência Social é Direito no Pacto Federativo 
PRIORIDADES PARA O ESTADO – Relacione abaixo as 5 diretrizes para o Estado em ordem de importância – lembrando que 

cada proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Desenvolver estratégias para desburocratizar financeiramente os processos de gestão da política da assistência social, visando a 

ampliação da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios de assistência social  a fim de assegurar maior agilidade no 
atendimento dos(as) usuários(as) desta política.

02 Garantir a ampliação do cofinanciamento, fundamentado em diagnósticos, para atendimento e execução de programas, projetos e 
serviços de assistência social da proteção social básica, especial e serviços regionalizados, bem como garantir o repasse regular, 
continuado e ininterrupto.

03 Garantir o direito a proteção social por meio da intersetorialidade, visando o fortalecimento da articulação com as demais políticas  
públicas, a fim de que todas potencializem suas ações no sentido de garantir direitos à população usuária da política de assistência 
social.

04 Divulgar os serviços, programas e projetos da assistência social (em âmbito municipal, estadual e federal), através dos meios de 
comunicação, campanhas, eventos e distribuição de material gráfico, entre outros, com linguagem simples e acessível à população 
(estendendo também às necessidades das pessoas não alfabetizadas, com deficiência, etc.)

05
Fortalecimento  da  participação  da  sociedade  civil  na  elaboração  de  políticas  públicas,  promovendo  a  efetivação  do  SUAS,  na 
construção e alinhamento de novos direitos, objetivando a atuação do poder público junto às demandas da sociedade civil, para que  
se  tenha  mais  qualidade  nas  atividades  desenvolvidas,  e  fortalecer  a  rede  socioassistencial  não  governamental  através  do 
acompanhamento e melhorias no cofinanciamento das Instituições parceiras.

Dimensão 5 – Assistência Social é Direito no Pacto Federativo.
PRIORIDADES PARA A UNIÃO – Relacione abaixo as 5 propostas para a União em ordem de importância – lembrando que cada 

proposta deve ter no máximo 5 linhas.
01 Desenvolver estratégias para desburocratizar financeiramente os processos de gestão da política da assistência social, visando a 

ampliação da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios de assistência social  a fim de assegurar maior agilidade no 
atendimento dos usuários desta política.

02 Garantir a ampliação do cofinanciamento, fundamentado em diagnósticos, para atendimento e execução de programas, projetos e 
serviços de assistência social da proteção social básica, especial e serviços regionalizados, bem como garantir o repasse regular e 
continuado e ininterrupto.



03 Garantir o direito a proteção social por meio da intersetorialidade, visando o fortalecimento da articulação com as demais políticas 
públicas, a fim de que todas potencializem suas ações no sentido de garantir direitos à população usuária da política de assistência 
social.

04 Divulgar os serviços, programas e projetos da assistência social (em âmbito estadual e federal), através dos meios de comunicação e 
campanhas, eventos e distribuição ode material gráfico, entre outros, com linguagem simples e acessível à população (estendendo 
também às necessidades das pessoas não alfabetizadas, com deficiência, etc.).

05 Alterar o texto da LOAS que regulamenta o Beneficio de Prestação Continuada-BPC, estabelecendo como critério de renda per capita 
até ½ salário mínimo para pessoa idosa e para pessoa com deficiência, bem como que, para a pessoa com deficiência que o critério  
seja igual  ao do idoso no cálculo da renda familiar,  alterando também a idade de 65 anos para 60 anos,  no caso do idoso,  
respeitando a idade prevista no Estatuto do Idoso (60 anos).

7. Relação de delegados eleitos e referendados para a X Conferência Nacional de Assistência Social:

MUNICÍPIO NOME REPRESENTAÇÃO

Região de Apucarana 

ARAPONGAS DEISE DE LIMA Titular Governamental

KALORÉ ADRIANO FINOTTI Suplente Governamental

JANDAIA DO SUL BRUNA CAROLINE 
CRIVELARO LIMA 

Titular Entidade

Londrina Juliana Gonçalves 
Moreno Silva

Suplente Entidade



Região de Cascavel

Tupãssi Justa Alves dos Anjos 
Chesca

Titular Governamental

Lindoeste Eliane de Fátima Filipini Suplente Governamental

Cascavel Vitoria Suzana Skiziski Titular Usuária

Boa Vista da 
Aparecida

João Morais Correa Suplente Usuário

Região de Campo Mourão

Ubiratã Ana carolina Rinaldi Titular Governamental

Luiziana Valéria Ribeiro de 
Almeida Tolomeotti

Suplente Governamental

Ubiratã Larissa Spuss Peterlini Titular Trabalhador

Londrina Marcia Paiva Suplente Trabalhador

Região Cianorte 

Jussara Marilia Vasconcellos 
Rossi

Titular Governamental



Cidade Gaúcha
Alexandre Rocha 

CAresia

Suplente Governamental

Região Cornélio Procópio

Nova Fátima
Célia Lourdes Sales 

Roque da Silva
Titular Governamental

Itambaracá
Larissa Ap. Monteiro 

Machado
Suplente Governamental

São Sebastião da 
Amoreira

Priscila Gracieli de Melo Titular Entidade

Cornélio Procópio
Davi Teixeira dos 

Santos
Suplente Entidade

Região de Curitiba

Curitiba Isabele Laurindo Farias
Titular Entidade

Inês Barbosa Suplente Entidade



Almirante Tamandaré
Silmeri Fátima de 

Souza
Titular Entidade

Quitandinha Rogério Ronaldo Raksa Suplente Entidade

Curitiba Ivo Roberto da Silva
Titular

Usuário

Nova América da Colina
Sonia Tertuliano Suplente Usuário

Araucária Maria Eunice Rodrigues 
Siqueira

Titular Usuário

Ponta Grossa Cleyton Serafin dos 
Reis

Suplente Usuário

Curitiba Jakeline Silvestre 
Fascina Vitor

Titular Trabalhador

Araucária Adriana Pidorodeski Suplente Trabalhador

Fazenda Rio Grande Maria Ferreira Garcia Titular Trabalhador

Curitiba Katia Mara Fontana 
Zilli

Suplente Trabalhador

Piên Eliane Maria Leinecker 
Kaminski

Titular Governamental

Quatro Barras Daniele De March Suplente Governamental

Fazenda Rio Grande Regina Celia de 
Oliveira Belo

Titular Governamental

Campo do Tenente Ezilda de Fátima Nunes Suplente Governamental

Curitiba
Joseli Cristina 

Gonçalves de Mello
Titular Governamental

Araucária Maria Cristina Manfron Suplente Governamental



da Luz

Pinhais Marcus Vinicius 
Cardoso da Silva

Titular Governamental

Curitiba Maria Aparecida 
Martins Camatari

Titular Governamental

Lapa Rosangela Xavier Pinto Suplente Governamental

Região Foz do Iguaçu

Foz do Iguaçu João Pereira Sodré Titular Governamental

Santa Terezinha de 
Itaipu

Mauro Celso Veiga de 
Oliveira

Suplente Governamental

Foz do Iguaçu Vera Lucia Beltramin Titular Trabalhador

Diamante do Oeste Adriana Costa Carrer Suplente Trabalhador

Região de Francisco Beltrão

Boa Esperança do 
Iguaçu Leonilda Begnine

Titular Governamental

Cascavel
Solange de Fatima 
Alves de Oliveira 

Candida

Suplente Governamental

Flor da Serra do Sul
Jociane Aparecida de 

Souza
Titular Usuários 

Francisco Beltrão Rosa Mabila Marchezi Suplente Usuários



Região de Guarapuava 

Guarapuava
Mariley Elis dos santos 

Lima
Titular Governamental

Umuarama Janaina Conceição 
Barbosa

Suplente Governamental

Guarapuava Helena Francisca Alves Titular Entidade

Turvo
Elci Salete Schio de 

Oliveira
Suplente Entidade

Região de Irati

Irati
UCILEIDE APARECIDA 

FILUS TELEGINSKI
Titular Trabalhador do Setor

Imbituva

  
STEPHANIE GABRIELE 

WARKENTIN 

Suplente Trabalhador do Setor

Região Ivaiporã

Jardim Alegre Marcia Cristina Esteves 
Gonçalves

Titular Governamental



Maringa
Valeria Cristina da 

Costa
Suplente Governamental

Ivaiporã
Roseli Aparecida dos 

Santos
Titular Usuário

Borrazópolis
Marta maria Oliveira 

Rodrigues
Suplente Usuário

Região de Laranjeiras do Sul 

Nova Laranjeiras Cheila Aparecida Ramos Titular Trabalhador

Toledo Carla Patricia Radtke Suplente Trabalhador

Região de Londrina

Cambé Maria Aparecida Pereira 
da Costa

Titular Entidade

Cascavel Maria Tereza Chaves Suplente Usuária

Guaraci Ana Maria Biacio Titular Governamental

Cambé Eline Farias da Silva Suplente Governamental

Porecatu Aurea Maria Rodrigues Titular Usuária

Bela Vista do Paraiso Leonice de Oliveira 
Andre

Suplente Usuária

Londrina Telcia Lamônica de 
Azevedo Oliveira

Titular Governamental

Rolandia Rozimari Podanoschi 
Veronez

Suplente Governamental



Região de Maringá

Maringá Cristiane Muller 
Calazans 

Titular Governamental

Mandaguaçu Welsen Paulinelli 
Gomes da Silva

Suplente Governamental

Santo Inácio Terezinha Zeloí  Souza 
Côrrea 

Titular Governamental

Munhoz de Mello Simone Cristina Gomes Suplente Governamental

Maringá Viviane Regina Franco 
Soares

Titular Trabalhador

Uniflor Larissa Cortez Belleze 
Gati 

Suplente Trabalhador

Região Jacarezinho

Jacarezinho Israel Junior da Silva Titular Governamental

Jacarezinho Érika Akemi Takahara Suplente Governamental

Jacarezinho Paulo rogério Corsini Titular Entidade

Rebouças Lucimari de Souza Suplente Entidade



Região Pato Branco 

Honório Serpa
 Eritana Aparecida 

Jaguaszewski
Titular Governamental

Mangueirinha Ivone Salete Martins 
Suplente Governamental

Clevelândia Silvana Stela da Silva Titular Trabalhador do Setor

Vitorino Fernanda Tomassoni Suplente Trabalhador do Setor

Região Paranaguá 

Pontal do Paraná
Jucimara de Fatima 

Pilatti
Titular Governamental

Foz do Iguaçu Lucila Izabel Bernardi
Suplente Governamental

Guaratuba Maria Inez Muraro 
Tutular Usuário

Morretes Vera Augusta Tezza
Suplente Usuário



Região de Paranavaí

DIAMANTE DO NORTE ANDREZA DA SILVA 
PARIZ

Titular Entidade

CRUZEIRO DO SUL
MECILA ALVES DOS 

NASCIMENTO 
SANTANA

Suplente Entidade

PARAISO DO NORTE
MÔNICA SANTOS DE 

JESUS
Titular Governamental

SANTO ANTONIO DO 
CAIUÁ

FERNANDA ALMAGRO 
CELES

Suplente Governamental

Região Ponta Grossa

Castro
Ataise  de  Lima  Vilas 
Boas Maroneze

Titular Governamental

Carambeí Maria Esser Suplente Governamental

Ponta Grossa Tierri  Rafael  Ribaro 
Angeluci

Titular Governamental

Ivaí
Regiane  dos  Santos 
Goy 

Suplente Governamental

Castro
Angela  Paulina  Silva 
Pitthan

Titular Usuário

Ponta Grossa Cleyton  Serafim  dos Suplente Usuário



Reis
Região Umuarama

Umuarama Caroline Oliveira Bagli
Titular Governamental

Toledo Rosemara Costa Suplente Governamental

Diogo Barroso
Titular Trabalhador

Cascavel Janete Krack
Suplente Trabalhador

Região União da Vitória

General Carneiro
Eliseu Padilha de 

Quadros

Titular Governamental

São Mateus do Sul
Marina Joana Silva 

Gaspar Ledur

Suplente Governamental

Curitiba Victor Gustavo Holst

Titular Usuário



Maringá Elpidio Pereira Castro

Suplente Usuario

Região de Toledo

Palotina Arilde de Marco Titular Governamental

São Pedro do Iguaçu-PR Marciana Alexandra Suplente Governamental

Quatro Pontes-PR Eunisia Paula Theobald Titular Entidade

Foz do Iguaçu Frank da Silva Veiga Suplente Entidade

11. Avaliação da XI Conferência Estadual de Assistência Social:
BLOCO I – INFRAESTRUTURA Manifestação de 90 participantes:

Manifestação de todos os participantes

Itens Péssimo Ruim Regular Bom Excelente

1.  Local  de  realização  da 
conferência  (facilidade  de  acesso, 
segurança etc.)

2 7 7 12 62

2. Qualidade das instalações físicas 3 8 10 20 49



do  local  de  realização  (plenária, 
salas de grupos e oficinas) no que 
refere à iluminação, som, acústica, 
temperatura,  mobiliário, 
acessibilidade etc.

3. Qualidade do material distribuído 
nas pastas.

1 1 9 11 68

4. Credenciamento. 1 2 87

5. Atuação da equipe de 
coordenação (acolhida, solução de 
problemas etc.).

1 8 9 71

6. Qualidade da alimentação 
oferecida no local do evento.

2 4 6 7 69

BLOCO II – PROGRAMAÇÃO 
TRABALHOS EM GRUPO

Itens Péssimo Ruim Regular Bom Excelente



1. Cumprimento do horário da 
programação

7 8 13 27 35

2. Temas abordados 1 4 13 8 61

3. Tempo destinado ao debate 3 3 8 21 55

BLOCO III – PLENÁRIA FINAL
Itens Péssimo Ruim Regular Bom Excelente N/s

1. Cumprimento do horário da programação 6 5 8 23 46 2

2. Cumprimento do Regimento Interno da 
Conferência

1 4 13 67 4

3. Carga Horária 1

Observações:
BLOCO III – AVALIAÇÃO GERAL
Caso queira, utilize o espaço abaixo para registrar as questões que julgar necessárias em relação à avaliação da Conferência Estadual de  
Assistência Social:

Insuficiente 10



Adequada 66

Excessiva 8

Total de participantes da XI Conferência Estadual de Assistência Social: 550

Total de fichas de avaliação preenchidas: 90


	97

